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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1020324-58.2024.8.26.0032, da Comarca de Araçatuba, em que é apelante NILTON 
DO AMARAL (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado ASBAPI - ASSOCIAÇÃO 
BRASLEIRA DE APOSENTADOS, PENSIONISTAS E IDOSOS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma III (Direito Privado 1) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores IRINEU FAVA 
(Presidente sem voto), MARA TRIPPO KIMURA E GILBERTO FRANCESCHINI.

São Paulo, 7 de maio de 2025.

PEDRO FERRONATO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº.: 3030

APELAÇÃO Nº.: 1020324-58.2024.8.26.0032

FORO: Bilac

APELANTE: Nilton do Amaral (Autor)  

APELADA: Asbapi - Associação Brasileira de Aposentados, Pensionistas e Idosos (Ré)

ASSOCIAÇÃO  Ação declaratória de inexistência de relação 
jurídica c.c. indenização por dano material e moral  Ausência 
de vínculo e de autorização para os descontos efetuados no 
benefício previdenciário do autor a título de contribuição 
associativa  Sentença de parcial procedência, declarando a 
inexigibilidade dos débitos e condenando a ré à devolução 
simples dos valores indevidamente descontados  Pedido de 
reforma da r. sentença (indeferimento da gratuidade de justiça) 
formulado pela ré em contrarrazões não conhecido  
Irresignação do autor visando à devolução na forma dobrada  
Descabimento  Parcelas descontadas antes de 30.03.2021  
Aplicação da orientação e da modulação dos efeitos fixada pela 
Corte Especial do C. STJ no julgamento do EAREsp n. 
676.608/RS  Irresignação do autor visando também à 
condenação da ré ao pagamento de indenização por dano moral 

 Descabimento  Descontos em percentual diminuto do 
benefício previdenciário  Hipótese que não se enquadra em 
dano in re ipsa  Ausência de ofensa aos direitos da 
personalidade  Recurso não provido.

Trata-se de recurso de apelação interposto contra a r. sentença 

de fls. 71/75, cujo relatório se adota, que julgou parcialmente procedentes os pedidos 

formulados na inicial para os fins de: (i) declarar a inexistência da relação jurídica e, 

consequentemente, a inexigibilidade do débito referente ao contrato descrito na 

inicial; (ii) condenar a ré a restituir ao autor, de forma simples, os descontos 

indevidamente realizados, em valor a ser apurado por cálculo aritmético em sede de 

cumprimento de sentença, incidindo até 27/08/2024 (inclusive), correção monetária 
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pela Tabela Prática do E. TJSP, desde cada desconto e juros de mora de 1% ao mês, 

contados da citação, e a partir de 28/08/2024 (início da vigência da Lei n. 

14.905/2024), correção monetária pelo IPCA (art. 389, parágrafo único, do Código 

Civil) e juros de mora pela Taxa Legal, calculada e divulgada mensalmente pelo 

Banco Central, conforme resolução CMN n. 5.171/24; (iii) por fim, em virtude da 

sucumbência recíproca, condenar ambas as partes ao pagamento das custas e 

despesas processuais, na proporção de  para  a ré e  para o autor, além de 

honorários advocatícios ex adverso, arbitrados em R$ 1.500,00, observada, com 

relação à autora, a condição suspensiva de exigibilidade em decorrência da 

gratuidade da justiça concedida às fls. 16.

Pelas razões de fls. 78/83, o autor apela em busca da reforma 

parcial do r. decisum e provimento do recurso, visando (i) à repetição em dobro dos 

indébitos e (ii) à condenação da ré ao pagamento da indenização por dano moral 

postulada na inicial (R$ 10.000,00).

A irresignação é tempestiva, isenta de preparo e foi 

respondida às fls. 92/99, oportunidade em que a associação-ré, além de rebater o 

apelo do autor, pugnou, em sede preliminar, pela concessão da gratuidade judiciária, 

indeferida pelo M.M. sentenciante.

É o relatório.

De proêmio, não se conhece do pedido de justiça gratuita 

formulado pela ré-apelada em contrarrazões, pois a benesse foi postulada em 

contestação, apreciada e negada pelo D. Juízo a quo na r. sentença (fls. 71/72), de 
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modo que a questão só poderia ser enfrentada por recurso interposto pela própria ré.

Ora, é cediço que as contrarrazões servem somente à 

impugnação das razões formuladas no recurso interposto pela parte adversa, sendo 

via manifestamente inadequada para realização de pedido de reforma da r. decisão.

Ainda inicialmente, assenta-se a imutabilidade da r. sentença 

quanto à declaração de inexistência da relação jurídica entre as partes e de 

inexigibilidade dos débitos relacionados aos descontos havidos no benefício 

previdenciário do autor-apelante sob a rubrica “Contribuição ASBAPI”, assim como 

à condenação da ré-apelada à restituição dos sobreditos indébitos, ancorada na 

ausência de prova documental de vínculo entre as partes e de autorização para as 

cobranças realizadas.

O objeto do apelo, exclusivo do autor, restringe-se, portanto, 

em aferir se a restituição do indébito deve ser dobrada e, ainda, se, resultante do 

ocorrido, restou evidenciado o alegado dano extrapatrimonial a ensejar o pagamento 

da indenização pleiteada.

No que tange à forma de repetição dos valores 

indevidamente cobrados, a Corte Especial do E. Superior Tribunal de Justiça no 

julgamento do EAREsp n. 676.608/RS (paradigma), sob o rito dos repetitivos, 

passou a entender que a restituição em dobro independe da prova de má-fé do 

fornecedor de produto ou de serviço (“natureza do elemento volitivo”), porém propôs 

a modulação parcial de efeitos do entendimento fixado, conforme ementa a seguir 

transcrita:
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“EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA 
INDEVIDA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE 
TARIFAS. 1) RESTITUIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO 
(PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO CDC). 
DESINFLUÊNCIA DA NATUREZA DO ELEMENTO 
VOLITIVO DO FORNECEDOR QUE REALIZOU A 
COBRANÇA INDEVIDA. DOBRA CABÍVEL QUANDO A 
REFERIDA COBRANÇA CONSUBSTANCIAR CONDUTA 
CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. 2) APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL 
(ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL). APLICAÇÃO ANALÓGICA 
DA SÚMULA 412/STJ. 3) MODULAÇÃO PARCIAL DOS 
EFEITOS DA DECISÃO. CONHECIMENTO E 
PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO.

1. Trata-se de embargos de 
divergência interpostos contra acórdão em que se discute o 
lapso prescricional cabível aos casos de repetição de 
indébito por cobrança indevida de valores referentes a 
serviços não contratados, promovida por empresa de 
telefonia. Discute-se, ainda, acerca da necessidade de 
comprovação da má-fé pelo consumidor para aplicação do 
art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa do 
Consumidor.

2. Na configuração da divergência do 
presente caso, temos, de um lado, o acórdão embargado da 
Terceira Turma concluindo que a norma do art. 42 do 
Código de Defesa do Consumidor pressupõe a demonstração 
de que a cobrança indevida decorreu de má-fé do credor 
fornecedor do serviço, enquanto os acórdãos-paradigmas da 
Primeira Seção afirmam que a repetição em dobro prescinde 
de má-fé, bastando a culpa. Ilustrando o posicionamento da 
Primeira Seção: EREsp 1.155.827/SP, Rel. Min. Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJe 30/6/2011. Para exemplificar 
o posicionamento da Segunda Seção, vide: EREsp 
1.127.721/RS, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, Rel. p/ 
Acórdão Min. Marco Buzzi, Segunda Seção, DJe 13/3/2013.

3. Quanto ao citado parágrafo único 
do art. 42 do CDC, abstrai-se que a cobrança indevida será 
devolvida em dobro, "salvo hipótese de engano justificável". 
Em outras palavras, se não houver justificativa para a 
cobrança indevida, a repetição do indébito será em dobro. A 
divergência aqui constatada diz respeito ao caráter volitivo, 
a saber: se a ação que acarretou cobrança indevida deve ser 
voluntária (dolo/má-fé) e/ou involuntária (por culpa).

4. O próprio dispositivo legal 
caracteriza a conduta como engano e somente exclui a 
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devolução em dobro se ele for justificável. Ou seja, a conduta 
base para a repetição de indébito é a ocorrência de engano, 
e a lei, rígida na imposição da boa-fé objetiva do fornecedor 
do produto ou do serviço, somente exclui a devolução 
dobrada se a conduta (engano) for justificável (não 
decorrente de culpa ou dolo do fornecedor).

5. Exigir a má-fé do fornecedor de 
produto ou de serviço equivale a impor a ocorrência de ação 
dolosa de prejudicar o consumidor como requisito da 
devolução em dobro, o que não se coaduna com o preceito 
legal. Nesse ponto, a construção realizada pela Segunda 
Seção em seus precedentes, ao invocar a má-fé do fornecedor 
como fundamento para a afastar a duplicação da repetição 
do indébito, não me convence, pois atribui requisito não 
previsto em lei.

6. A tese da exclusividade do dolo 
inviabiliza, por exemplo, a devolução em dobro de pacotes de 
serviços, no caso de telefonia, jamais solicitados pelo 
consumidor e sobre o qual o fornecedor do serviço invoque 
qualquer "justificativa do seu engano". Isso porque o 
requisito subjetivo da má-fé é prova substancialmente difícil 
de produzir. Exigir que o consumidor prove dolo ou má-fé do 
fornecedor é imputar-lhe prova diabólica, padrão probatório 
que vai de encontro às próprias filosofia e ratio do CDC.

7. Não vislumbro distinção para os 
casos em que o indébito provém de contratos que não 
envolvam fornecimento de serviços públicos, de forma que 
também deve prevalecer para todas as hipóteses a tese, que 
defendi acima, de que tanto a conduta dolosa quanto culposa 
do fornecedor de serviços dá azo à devolução em dobro do 
indébito, de acordo com o art. 42 do CDC. Nessas 
modalidades contratuais, também deve prevalecer o critério 
dúplice do dolo/culpa. Assim, tanto a conduta dolosa quanto 
a culposa do fornecedor de serviços dão substrato à 
devolução em dobro do indébito, à luz do art. 42 do CDC.

8. A Primeira Seção, no julgamento 
do REsp 1.113.403/RJ, de relatoria do Ministro Teori Albino 
Zavascki (DJe 15/9/2009), submetido ao regime dos recursos 
repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil e da 
Resolução STJ 8/2008, firmou o entendimento de que, ante a 
ausência de disposição específica acerca do prazo 
prescricional aplicável à prática comercial indevida de 
cobrança excessiva, é de rigor a incidência das normas 
gerais relativas à prescrição insculpidas no Código Civil na 
ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto. 
Assim, tem-se prazo vintenário, na forma estabelecida no art. 
177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o 
previsto no art. 205 do Código Civil de 2002. Diante da 
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mesma conjuntura, não há razões para adotar solução 
diversa nos casos de repetição de indébito dos serviços de 
telefonia.

9. A tese adotada no âmbito do 
acórdão recorrido, de que a pretensão de repetição de 
indébito por cobrança indevida de valores referentes a 
serviços não contratados, promovida por empresa de 
telefonia, configuraria enriquecimento sem causa e, 
portanto, estaria abrangida pelo prazo fixado no art. 206, § 
3º, IV, do Código Civil, não parece ser a melhor. A pretensão 
de enriquecimento sem causa (ação in rem verso) possui 
como requisitos: enriquecimento de alguém; empobrecimento 
correspondente de outrem; relação de causalidade entre 
ambos; ausência de causa jurídica; inexistência de ação 
específica. Trata-se, portanto, de ação subsidiária que 
depende da inexistência de causa jurídica. A discussão 
acerca da cobrança indevida de valores constantes de 
relação contratual e eventual repetição de indébito não se 
enquadra na hipótese do art. 206, § 3º, IV, do Código Civil, 
seja porque a causa jurídica, em princípio, existe (relação 
contratual prévia em que se debate a legitimidade da 
cobrança), seja porque a ação de repetição de indébito é 
ação específica. Doutrina.

10. Na hipótese aqui tratada, a 
jurisprudência da Segunda Seção, relativa a contratos 
privados, seguia compreensão que, com o presente 
julgamento, passa a ser superada, em consonância com a 
dominante da Primeira Seção, o que faz sobressair a 
necessidade de privilegiar os princípios da segurança 
jurídica e da proteção da confiança dos jurisdicionados.

11. Assim, proponho modular os 
efeitos da presente decisão para que o entendimento aqui 
fixado seja empregado aos indébitos de natureza contratual 
não pública pagos após a data da publicação do acórdão.

12. Embargos de divergência 
conhecidos e providos integralmente, para impor a 
devolução em dobro do indébito.

13. Fixação das seguintes teses. 
Primeira tese: A restituição em dobro do indébito 
(parágrafo único do artigo 42 do CDC) independe da 
natureza do elemento volitivo do fornecedor que realizou a 
cobrança indevida, revelando-se cabível quando a referida 
cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé 
objetiva. Segunda tese: A ação de repetição de indébito por 
cobrança de valores referentes a serviços não contratados 
promovida por empresa de telefonia deve seguir a norma 
geral do prazo prescricional decenal, consoante previsto no 
artigo 205 do Código Civil, a exemplo do que decidido e 
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sumulado no que diz respeito ao lapso prescricional para 
repetição de tarifas de água e esgoto (Súmula 412/STJ). 
Modulação dos efeitos:

Modulam-se os efeitos da presente 
decisão - somente com relação à primeira tese - para que o 
entendimento aqui fixado quanto à restituição em dobro do 
indébito seja aplicado apenas a partir da publicação do 
presente acórdão. A modulação incide unicamente em 
relação às cobranças indevidas em contratos de consumo 
que não envolvam prestação de serviços públicos pelo 
Estado ou por concessionárias, as quais apenas serão 
atingidas pelo novo entendimento quando pagas após a 
data da publicação do acórdão.” (EAREsp n. 676.608/RS, 
Rel. Min. OG FERNANDES, j. 21.10.2020, DJe 30.03.2021 

 grifos nossos).

Daí porque, no caso, considerando que os descontos são 

datados de novembro de 2018 a julho de 2019, anteriores, pois, à publicação do v. 

acórdão paradigma (30 de março de 2021), sem respaldo a restituição em dobro 

pretendida.

Prosseguindo, não restou mesmo evidenciado, no presente 

caso, a existência de dano extrapatrimonial resultante do ocorrido a ensejar o 

pagamento da indenização pleiteada.

Efetivamente, ainda que a cobrança indevida de valores por 

parte da associação-apelada possa ter causado certo desconforto ao apelante, não 

trouxe consequências além do prejuízo material e que será objeto do devido 

ressarcimento.

 Com efeito, os bens jurídicos cuja ofensa caracteriza o dano 
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moral são os denominados direitos da personalidade, como os que se extraem, em rol 

exemplificativo, dos artigos 11 a 21 do Código Civil (v.g. integridade física e 

psicológica, vida, liberdade de pensamento, privacidade, honra, imagem, nome).

Tais bens não têm, per si, conteúdo patrimonial, porém 

equivoca-se quem associa o dano moral a qualquer prejuízo economicamente 

incalculável ou usa o instituto como forma de punir ou impor melhoria de qualidade 

do serviço oferecido por suposto ofensor, quando não evidenciada lesão a direitos da 

personalidade.

Deveras, todo evento danoso importa, para quem o sofre, em 

algum desconforto ou dissabor de ordem não patrimonial; contudo estes não são e 

não devem ser objeto de preocupação do Direito, mas tão somente aqueles 

extremamente significativos e tormentosos.

A propósito, o E. Superior Tribunal de Justiça já decidiu: 

“(...) o aborrecimento, sem 
consequências graves, por ser inerente à vida em 
sociedade  notadamente para quem escolheu viver em 
grandes centros urbanos , é insuficiente à caracterização 
do abalo, tendo em vista que este depende da constatação, 
por meio de exame objetivo e prudente arbítrio do 
magistrado, da real lesão à personalidade daquele que se 
diz ofendido. Como leciona a melhor doutrina, só se deve 
reputar como dano moral a dor, o vexame, o sofrimento 
ou mesmo a humilhação que, fugindo à normalidade, 
interfira intensamente no comportamento psicológico do 
indivíduo, chegando a causar-lhe aflição, angústia e 
desequilíbrio em seu bem-estar (...)”. (AgRg no REsp n. 
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1.269.246/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta 
Turma, julgado em 20.05.2014).

E, acresce-se: diferente do sustentado pelo apelante, a 

situação sub judice não se subsume à hipótese de dano moral in re ipsa, consoante 

precedente do C. Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

“AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXIGIBILIDADE DE DÉBITOS. RESTITUIÇÃO DE 
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
DESCONTO INDEVIDO. VALOR ÍNFIMO. DANO 
MORAL INEXISTENTE. MERO ABORRECIMENTO. 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. RECURSO DESPROVIDO. 1. 
Esta Corte Superior entende que 'a caracterização do 
dano moral exige que a comprovação do dano repercuta 
na esfera dos direitos da personalidade. A fraude 
bancária, nessa perspectiva, não pode ser considerada 
suficiente, por si só, para a caracterização do dano moral' 
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.669.683/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 23/11/2020, DJe de 30/11/2020). 2. O Tribunal de 
origem concluiu que o desconto indevido de R$ 70,00 
(setenta reais) no benefício previdenciário da agravante não 
acarretou danos morais, considerando que foi determinada a 
restituição do valor, que a instituição financeira também foi 
vítima de fraude e que não houve inscrição do nome da 
agravante em cadastros de proteção ao crédito, de modo que 
ficou configurado mero aborrecimento. 3. 'A 
jurisprudência desta Corte entende que, quando a 
situação experimentada não tem o condão de expor a 
parte a dor, vexame, sofrimento ou constrangimento 
perante terceiros, não há falar em dano moral, uma vez 
que se trata de mero aborrecimento ou dissabor, 
mormente quando a falha na prestação de serviços, 
embora tenha acarretado aborrecimentos, não gerou 
maiores danos ao recorrente, como ocorreu na presente 
hipótese' (AgInt no AREsp 1.354.773/MS, Rel. Ministro 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 1020324-58.2024.8.26.0032 -Voto nº 3030 - rub 11

RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
02/04/2019, DJe de 24/04/2019). 4. Agravo interno 
desprovido.” (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.948.000/SP, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 
23/5/2022).

Logo, ainda que indevida a cobrança (já que não comprovada 

a relação jurídica da apelante com a associação-apelada), a subtração junto ao 

benefício previdenciário não caracteriza, tão só, ofensa anormal à personalidade, e, 

seguramente, não houve prova alguma neste sentido.

Ao revés, os descontos de R$ 24,04 (ref. 2018) e R$ 24,86 

(ref. 2019) representavam menos de 5% do valor líquido do benefício previdenciário 

do apelante (fls. 10/15), permitindo afirmar que eram inexpressivos; a corroborar, 

soma-se que a ação somente foi ajuizada em outubro de 2024  cinco anos após o 

último desconto  donde infere-se que a situação irregular de fato não afetou seu 

poder de compra ou sua capacidade de sustento digno, quiçá, causou dor, vexame e 

humilhação.

Portanto, não havendo nos autos qualquer evidência concreta 

do sofrimento de dano de caráter extrapatrimonial, não se verifica, no presente caso, 

o direito à indenização pretendida.

Espelhando tal postura, deste E. Tribunal de Justiça de São 

Paulo, em casos análogos ao dos autos, colhem-se v. arestos sintetizados nas ementas 

transcritas a seguir.
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“APELAÇÃO  ASSOCIAÇÃO DE 
APOSENTADOS  CONTRIBUIÇÃO.  AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO 
CUMULADA COM REPETIÇÃO DO INDÉBITO E 
REPARAÇÃO DE DANO MORAL  Sentença de 
procedência  Inconformismo da ré  Acolhimento  
Descontos em benefício previdenciário em razão de 
contribuição em favor de associação não reconhecidos pela 
consumidora  Elementos probatórios que infirmam a 
validade da contratação  Danos morais não configurados 

 Circunstância que não se revestiu de excepcionalidade 
apta a justificar a condenação em danos morais, sob pena 
de banalização do instituto  O desconto em benefício 
previdenciário por contratação fraudulenta, por si só, não 
caracteriza dano moral  Autora que não comprovou 
prejuízo à sua subsistência e/ou abalo psicológico  
Sentença parcialmente reformada  DERAM PROVIMENTO 
AO RECURSO.” (TJSP- Núcleo de Justiça 4.0 em Segundo 
Grau  Turma I (Direito Privado 1); Apelação Cível 
1028863-19.2024.8.26.0224; Rel. Des.: ALEXANDRE 
COELHO; j: 10/03/2025).

“APELAÇÃO CÍVEL  Declaratória 
de inexistência de relação jurídica c/c repetição de indébito e 
pedido de indenização por danos morais  Associação que 
realizava descontos não autorizados em benefício 
previdenciário  Sentença de parcial procedência  
Irresignação do autor  Acolhimento da preliminar de 
impugnação à gratuidade de justiça concedida à ré, diante 
da comprovação de que a associação possui condições de 
arcar com as custas e despesas processuais  Mérito  Tese 
de abalo psíquico indenizável, bem como de que os valores 
descontados de sua aposentadoria deverão ser devolvidos em 
dobro  Acolhimento em parte  Restituição que deve ser em 
dobro à luz do art. 42 do CDC, dispensada prova de má-fé  
Por outro lado, dano moral não caracterizado  Novo 
entendimento firmado por esta C. Câmara, em sua maioria, 
no sentido de que a cobrança indevida, por si só, não atinge 
os direitos de personalidade do indivíduo, a ponto de 
ultrapassar a barreira do mero aborrecimento  
Necessidade de efetiva comprovação do abalo moral 
suportado, que, neste caso, não ocorreu  Reforma da 
sentença para revogar a benesse concedida à ré, bem como 
para condená-la a restituir em dobro os valores descontados 
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do benefício previdenciário do autor  RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.” (TJSP-7ª Câmara de Direito 
Privado; Apelação Cível 1002962-34.2024.8.26.0229; Rel. 
Des.: FERNANDO REVERENDO VIDAL AKAOUI; j: 
27/02/2025).

Isto posto, pelo meu voto, nega-se provimento ao recurso e, 

em atenção ao artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil e à tese fixada pela Corte 

Especial do C. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp n. 1.865.553/PR 

(Tema 1.059)  sob o rito dos repetitivos, majoram-se exclusivamente os honorários 

arbitrados em favor do patrono da ré-apelada para R$ 2.000,00, observada a condição 

suspensiva de exigibilidade em decorrência da gratuidade da justiça concedida ao 

autor-apelante na origem (artigo 98, § 3º, do Código de Processo Civil).

Consideram-se prequestionadas todas as matérias 

constitucionais e infraconstitucionais deduzidas nos autos, evitando-se, com isso, a 

oposição de embargos de declaração exclusivamente para este fim.

Por derradeiro, ficam as partes advertidas de que a oposição 

de embargos de declaração protelatórios ensejará a aplicação da penalidade prevista 

no artigo 1.026, § 2º do Código de Processo Civil.

PEDRO FERRONATO

Relator
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